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c) elementos de mobiliário temporário, tais como mesas, 
cadeiras e toldos, obedecidas às disposições das Leis nº 
12.002, de 23 de janeiro de 1996, e nº 12.260, de 11 de 
dezembro de 1996;

d) rampa de acomodação para acesso ao imóvel com 
inclinação transversal máxima de 8,33% (oito vírgula trinta 
e três por cento).

§ 1º A largura total das calçadas é medida a partir do 
alinhamento do lote até o bordo externo da guia.

§ 2º A implantação de ciclofaixa ou compartilhamento 
da calçada, nos termos da Lei n° 16.885, de 16 de abril de 
2018, será excepcionalmente admitida nas calçadas com lar-
gura mínima de 2,90m (dois metros e noventa centímetros), 
desde que preservada a faixa livre de 1,20m (um metro e 
vinte centímetros), dispensada a observância do disposto no 
inciso I, alínea “h”, deste artigo.

Art. 5º As esquinas devem ser organizadas para facilitar 
a passagem de pessoas com deficiência ou mobilidade redu-
zida, permitir a melhor acomodação de pedestres, a boa visi-
bilidade e a livre passagem nas áreas de espera de travessia 
de pedestres nos cruzamentos.

§ 1º Para garantir a segurança do pedestre nas traves-
sias e do condutor do automóvel nas conversões, as esqui-
nas deverão estar livres de interferências visuais ou físicas 
até a distância de 5,00m (cinco metros) a partir do bordo do 
alinhamento da via transversal, conforme demonstrado no 
Anexo II deste decreto.

§ 2º Todos os equipamentos ou mobiliários colocados 
na proximidade das esquinas deverão seguir critérios de 
localização de acordo com o tamanho e a influência na obs-
trução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos 
nas Normas Técnicas da ABNT, legislação específica e regras 
deste decreto.

§ 3º O acesso de veículos em lote de esquina deverá 
distar, no mínimo, 6,00m (seis metros) do início do ponto de 
encontro do prolongamento dos alinhamentos dos logradou-
ros, salvo na edificação residencial unifamiliar e no conjunto 
de habitações agrupadas horizontalmente onde não seja 
possível o atendimento ao mínimo disposto.

Art. 6º A execução de guias e sarjetas é de competência 
da Administração Pública Municipal, podendo ser autorizada 
sua execução pelo particular.

Art. 7º Nas áreas destinadas às travessias de pedestres 
deverão ser implantados rebaixamentos de guias ou traves-
sias elevadas.

§ 1º Não deverá haver desnível entre o término do re-
baixamento de guia destinada às travessias de pedestres e a 
pista de rolamento, incluída a sarjeta.

§ 2º Em ruas de baixo volume de tráfego, deverão estar 
previstos os rebaixamentos de guias junto às esquinas, mes-
mo não havendo faixa de pedestres.

§ 3º As configurações atípicas deverão ser analisadas 
pelos órgãos públicos competentes.

Art. 8º O rebaixamento de calçadas e guias para traves-
sia de pedestres atenderá aos critérios de projetos estabele-
cidos nas Normas Técnicas de Acessibilidade da ABNT.

CAPÍTULO IV
DO REBAIXAMENTO DE CALÇADAS E GUIAS PARA ACESSO 

DE VEÍCULOS
Art. 9º O rebaixamento de calçadas e guias junto às va-

gas destinadas ao estacionamento de veículos que transpor-
tam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos 
atenderá aos critérios estabelecidos nas Normas Técnicas de 
Acessibilidade da ABNT.

Art. 10. O rebaixamento de calçadas e guias para acesso 
de veículos aos lotes, em conformidade com o Anexo III 
deste decreto, deverá:

I - localizar-se na faixa de serviço junto à guia ou dentro 
da faixa de acesso, não obstruindo a faixa livre e de forma a 
não interferir na inclinação transversal da faixa livre;

II - ter 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta 
e a concordância com o rebaixamento, com altura de 3cm 
(três centímetros) até 5cm (cinco centímetros);

III - conter abas de acomodação lateral para os rebai-
xamentos de calçadas e guias e implantação de rampas 
destinadas ao acesso de veículos.

§ 1º O rebaixamento de guias destinado ao acesso de 
veículos não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) 
da extensão da testada do imóvel, à exceção da edificação 
residencial unifamiliar e do conjunto de habitações agrupa-
das horizontalmente com frente e acesso para logradouro 
público, nos termos do subitem 8.C do Anexo I do Decreto 
nº 57.776, de 2017.

§ 2º É vedado o rebaixamento de guias das esquinas.
§ 3º Deverão também ser respeitadas as disposições 

previstas na Lei nº 11.656, de 18 de outubro de 1994, e do 
Decreto nº 35.250, de 28 de junho de 1.995, que tratam da 
demarcação de faixa de pedestres nas calçadas, nos postos 
de gasolina e similares.

CAPÍTULO V
DA SINALIZAÇÃO VISUAL E TÁTIL DE ALERTA E DIRE-

CIONAL
Art. 11. A sinalização visual e tátil tem por objetivo po-

sicionar e orientar as pessoas com deficiência visual nas vias 
públicas e deverá ser aplicada conforme as Normas Técnicas 
de Acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Os parâmetros para a implantação da 
sinalização visual e tátil serão definidos por portaria conjun-
ta da Secretaria Municipal das Subprefeituras e da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência.

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.608, DE 24 DE JANEIRO DE 

2019

Altera o artigo 1º do Decreto nº 8.908, de 
30 de julho de 1970.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta do processo administrativo nº 2018-0.008.646-2,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 8.908, de 30 de julho de 

1970, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos 
da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com 
alterações posteriores, a entidade denominada ESCOLA 
ALEF PERETZ, CNPJ nº 62.113.485/0001-87, sediada no 
Município de São Paulo.”(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
janeiro de 2019, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
EDENILSON DE ALMEIDA, Secretário Municipal da Casa 

Civil - Substituto
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado Casa Civil, em 24 de janeiro de 2019.

DECRETO Nº 58.609, DE 24 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre permissão de uso ao Governo 
do Estado de São Paulo, a título precário 
e gratuito, de área municipal situada na 
Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, 
nº 2.340, Pirituba.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-
formidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso ao 

Governo do Estado de São Paulo, a título precário e gratuito, 
de área municipal situada na Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães, nº 2.340, Pirituba, para fins de regularização de 
ocupação da sede da 2ª Companhia do 49º Batalhão de Polícia 
Militar Metropolitano.

Art. 2º A área referida no artigo 1º deste decreto está con-
figurada na Planta DGPI-00.647_00 do arquivo da Coordena-
doria de Gestão do Patrimônio – CGPATRI, juntada à fl. 68 do 
processo administrativo nº 2018-0.002.581-1, delimitada pelo 
perímetro 93-94-95-96-7-A-B-C-D-E-F-G-120-121-122-123-93, 
de formato irregular, com 3.692,82m² (três mil seiscentos e 
noventa e dois metros e oitenta e dois decímetros quadrados), 
e será descrita quando da formalização do respectivo Termo 
de Permissão de Uso.

Art. 3º Do Termo de Permissão de Uso a ser formalizado 
pela Coordenadoria de Gestão do Patrimônio - CGPATRI, além 
das cláusulas usuais, deverá constar que o permissionário fica 
obrigado a:

I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no 
artigo 1º deste decreto, bem como não cedê-la, no todo ou em 
parte, a terceiros;

II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias sem a 
prévia e expressa autorização da Prefeitura;

III - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem 
como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer tur-
bação de posse que se verifique;

IV - observar as normas referentes à segurança e regu-
laridade das edificações, bem como os parâmetros de uso e 
ocupação do solo e demais condições de instalação previstos 
na legislação aplicável;

V - restituir a área imediatamente, caso solicitada pela 
permitente, no prazo que lhe for assinalado, sem direito de 
retenção ou indenização pelas benfeitorias executadas, ainda 
que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio 
municipal.

Art. 4º A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, 
fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
decreto e no Termo de Permissão de Uso.

Art. 5º A Prefeitura não será responsável, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer prejuízos causados por obras, serviços e 
trabalhos a cargo do permissionário.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
janeiro de 2019, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de 

Gestão
EDENILSON DE ALMEIDA, Secretário Municipal da Casa 

Civil - Substituto
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2019.

DECRETO Nº 58.610, DE 24 DE JANEIRO DE 
2019

Delega competência ao Secretário Muni-
cipal de Inovação e Tecnologia para repre-
sentar o Município de São Paulo na assi-
natura do Acordo de Cooperação Técnica 
Internacional a ser firmado com a UNESCO, 
para os fins que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica delegada competência ao Secretário Municipal 

de Inovação e Tecnologia para representar o Município de São 
Paulo na assinatura do Acordo de Cooperação Técnica Inter-
nacional a ser firmado com a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO, visando 
a implementação do Projeto denominado “Inovação como 
instrumento para o aprimoramento da Administração Pública 
Municipal”.

Art. 2º Incumbirá à Secretaria Municipal de Inovação e 
Tecnologia a execução das ações decorrentes do Acordo de 
Cooperação Técnica Internacional referido no artigo 1º deste 
decreto, sob a coordenação de seu Titular.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
janeiro de 2019, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
DANIEL ANNENBERG, Secretário Municipal de Inovação e 

Tecnologia
EDENILSON DE ALMEIDA, Secretário Municipal da Casa 

Civil - Substituto
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2019.

DECRETO Nº 58.611, DE 24 DE JANEIRO DE 
2019

Consolida os critérios para a padronização 
das calçadas, bem como regulamenta o 
disposto nos incisos VII e VIII do “caput” 
do artigo 240 do Plano Diretor Estratégico, 
o Capítulo III da Lei nº 15.442, de 9 de se-
tembro de 2011, e a Lei nº 13.293, de 14 
de janeiro de 2002.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este decreto consolida os critérios para a padro-

nização das calçadas, bem como regulamenta o disposto nos 
incisos VII e VIII do “caput” do artigo 240 do Plano Diretor 
Estratégico, o Capítulo III da Lei nº 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, e a Lei nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, de 
acordo com as diretrizes previstas no artigo 233 do Plano 
Diretor Estratégico e com as regras estabelecidas na Lei Fe-
deral nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e no Decreto Federal 
nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 2º Calçada é a parte da via normalmente segregada 
e em nível diferente, reservada à mobilidade e permanên-
cia de pedestres, não destinada à circulação de veículos e 
disponibilizada à implantação de mobiliário urbano, equi-
pamentos de infraestrutura urbana, sinalização, vegetação, 
iluminação pública e outros fins.

§ 1º Não se aplica o disposto neste decreto às vias e 
áreas onde a circulação for destinada aos pedestres per-
manentemente, de forma exclusiva ou prioritária, tais como 
calçadões, e às vias compartilhadas, desde que devidamente 
autorizadas pelo órgão competente.

§ 2° Para os fins de aplicação deste decreto, ficam 
adotadas as definições constantes do Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, da Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 
2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, das Normas Téc-
nicas de Acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT e as seguintes:

I - abrigos em pontos de parada de transporte coletivo: 
equipamento instalado em parada de transporte coletivo, 
fora de terminal de embarque e desembarque, que propicia 
ao usuário proteção contra as intempéries;

II - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas 
que interligam os eixos das vias confluentes tangenciando o 
alinhamento dos imóveis perpendicularmente à bissetriz do 
ângulo formado por elas;

III - calçadas verdes: áreas ajardinadas ou arborizadas 
localizadas nas faixas de acesso ou de serviço das calçadas;

IV - esquina: trecho da calçada formado pela área de 
confluência de 2 (duas) ou mais vias, incluindo a área de 
intervisibilidade;

V - faixa de travessia de pedestres: demarcação trans-
versal a pistas de rolamento de veículos, para ordenar e 
indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia 
da via, bem como advertir condutores de veículos sobre a 
necessidade de reduzir a velocidade de modo a garantir sua 
própria segurança e a dos demais usuários da via;

VI - guia: componente que separa a calçada da pista de 
rolamento;

VII - mobiliário urbano: conjunto de elementos que po-
dem ocupar o espaço público, implantados, direta ou indire-
tamente, pela Administração Municipal, conforme definição 
constante do artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº 14.223, de 26 de 
setembro de 2006;

VIII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em ca-
deira de rodas ou conduzindo bicicleta na qual não esteja 
montada;

IX - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado 
ao embarque e desembarque de usuários do transporte 
coletivo;

X - poste: estrutura utilizada para suportar cabos de 
infraestrutura, tais como de eletricidade, telefonia, ônibus 
eletrificados, bem como para fixação de elementos de ilumi-
nação e sinalização;

XI - rebaixamento de guia: rampa construída ou insta-
lada na calçada, destinada a promover a concordância de 
nível entre a calçada e a pista de rolamento, para acesso de 
veículos ou de pessoas;

XII - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, 
nas ruas e praças, beira o meio-fio dos passeios;

XIII - sistema de drenagem: conjunto de sarjetas, bocas-
-de-lobo e grelhas utilizadas para a coleta e destinação de 
água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios;

XIV - vias compartilhadas: vias que foram regulamenta-
das para serem compartilhadas entre modais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º Em consonância com os princípios do Plano Di-

retor Estratégico, em especial os previstos no seu artigo 5º, 
incisos I, II, III e V, e do Plano Municipal de Mobilidade Urba-
na de São Paulo, instituído pelo Decreto nº 56.834, de 24 de 
fevereiro de 2016, a execução, manutenção e conservação 
das calçadas, bem como a instalação de mobiliário urbano, 
equipamentos de infraestrutura urbana, sinalização, vegeta-
ção, entre outras interferências permitidas por lei, deverão 
seguir os seguintes princípios:

I - acessibilidade e desenho universal;
II - sustentabilidade;
III - eficiência, eficácia e efetividade;
IV - segurança nos deslocamentos;
V - equidade no acesso e no uso do espaço.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E COMPOSIÇÃO DAS 

CALÇADAS
Art. 4º As calçadas deverão ser organizadas em 3 (três) 

faixas, em conformidade com o Anexo I deste decreto, e 
compostas dos seguintes elementos:

I - faixa livre, destinada exclusivamente à livre circula-
ção de pedestres, que deverá atender às seguintes carac-
terísticas:

a) ter superfície regular, firme, contínua, antiderrapante 
e que não cause trepidação em dispositivos com rodas sob 
qualquer condição;

b) ter inclinação longitudinal acompanhando a topogra-
fia da rua;

c) ter inclinação transversal constante e não superior a 
3% (três por cento);

d) ser livre de qualquer interferência ou barreira ar-
quitetônica e desprovida de obstáculos, equipamentos de 
infraestrutura urbana, mobiliário, vegetação, rebaixamento 
de guias para acesso de veículos ou qualquer outro tipo de 
interferência permanente ou temporária;

e) ter altura livre de interferências construtivas de, 
no mínimo, 3,00m (três metros) do nível da calçada e de 
interferências de instalações públicas, tais como placas 
de sinalização, abas ou coberturas de mobiliário urbano e 
toldos retráteis, de, no mínimo, 2,10m (dois metros e dez 
centímetros) do nível da calçada;

f) destacar-se visualmente na calçada por meio de cores, 
texturas ou juntas de dilatação em relação às outras faixas;

g) ter largura mínima de 1,20m (um metro e vinte cen-
tímetros), respeitadas as Normas Técnicas de Acessibilidade 
da ABNT;

h) corresponder a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
da largura total da calçada, quando esta tiver mais de 2,40m 
(dois metros e quarenta centímetros) de largura;

II - faixa de serviço, destinada a acomodar o mobiliário 
urbano, a vegetação e os postes de iluminação ou sinaliza-
ção, que deverá atender às seguintes características:

a) deve situar-se em posição adjacente à guia, exceto em 
situações atípicas, mediante autorização da Subprefeitura;

b) poderá receber rampa ou inclinação associada ao 
rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares;

c) ter largura mínima de 70cm (setenta centímetros);
III - faixa de acesso, destinada à acomodação das inter-

ferências resultantes da implantação, do uso e da ocupação 
das edificações, exclusivamente nas calçadas com mais de 
2,00m (dois metros) de largura, que poderá conter:

a) áreas de permeabilidade e vegetação, desde que 
atendam aos critérios de implantação dispostos no Capítulo 
X deste decreto;

b) implantação de acesso a estacionamento em recuo 
frontal, desde que respeitada a faixa de transição entre o 
alinhamento do imóvel e a faixa livre, com inclinação trans-
versal máxima de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) 
e, caso exista um degrau separador entre o estacionamento 
e a faixa de acesso, este possua até 5cm (cinco centímetros) 
de desnível, nas calçadas de imóveis já existentes e regula-
rizados até a data de publicação do Decreto nº 57.776, de 7 
de julho de 2017;


